
Estado do Ceará
Poder Judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ - PALÁCIO DA JUSTIÇA

Processo: 8505078-36.2020.8.06.0000     Vol. 001

Entrada: 03/03/2020 às 15:52

Autuado em: 03/03/2020 às 15:52

Unidade de origem: COORDENADORIA DE PROTOCOLO E MALOTE

Requerente: DIAGONAL GESTÃO DE RECUSROS HUMANOS LTDA

Tipo de Assunto: Gestão de Pessoas

Assunto: Pagamento de fatura mensal de empresa terceirizada

Detalhamento: DIAGONAL  GESTÃO  DE  RECURSOS  HUMANOS  LTDA,  ENCAMINHA  PLANILHA  DE  REPACTUAÇÃO  NO    DE
  VALOR  DE  R$  126.379,60  (  CENTO  VINTE  E  SEIS  MIL,  TREZENTOS  SETENTA  E  NOVE  REAIS  E  SESSENTA
CENTAVOS)    TENDO  EM  VISTA  A  HOMOLOGAÇÃO  DA  NOVA  CCT  DAS  CATEGORIAS  REGISTRADAS  SOB  Nº
CE000048/2020,  CT  95/2019,  (  RECEPCIONISTAS  ).



Estado do Ceará

Poder Judiciário

TERMO DE AUTUAÇÃO

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000

Dados da Autuação

Autuado em: 04/03/2020 às 14:35
Unidade origem: TJCECPM - COORDENADORIA DE PROTOCOLO E MALOTE

Unidade responsável: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE
CONTRATOS (SGP)

Parte: DIAGONAL GESTÃO DE RECUSROS HUMANOS LTDA
Assunto: Pagamento de fatura mensal de empresa terceirizada

Detalhamento: DIAGONAL GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, ENCAMINHA
PLANILHA DE REPACTUAÇÃO NO  DE
 VALOR DE R$ 126.379,60 ( CENTO VINTE E SEIS MIL, TREZENTOS
SETENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS)  TENDO EM VISTA A
HOMOLOGAÇÃO DA NOVA CCT DAS CATEGORIAS REGISTRADAS SOB Nº
CE000048/2020, CT 95/2019, ( RECEPCIONISTAS ).
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Estado do Ceará
Poder Judiciário
TERMO DE ABERTURA DO DOCUMENTO SIMPLIFICADO

Documento 8505078-36.2020.8.06.0000

Dados do Documento

Entrada: 03/03/2020 às 15:52
Parte principal: DIAGONAL

Assunto: REPACTUAÇAO
Detalhamento: PEDIDO
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECPM - COORDENADORIA DE PROTOCOLO E MALOTE

Responsável: MANOELA MARIA BRANDAO
Data encam.: 04/03/2020 às 14:41

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Para providências
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Dias Úteis: 22

IND. CATEGORIA QUANT C.H. MONTANTE A FARDA
CESTA BÁSICA TAXA DE ADM.

MONTANTE B CUSTO UNITÁRIO CUSTO TOTAL
67,35%  R$            3,60  R$             20,00  R$           75,00  R$    35,89 0,80% 14,25%

1 Recepcionista 50 44  R$  1.224,55  R$      824,70  R$      2.049,25  R$       12,20  R$          84,93  R$           435,60  R$           75,00  R$    35,89  R$             16,39  R$     2.709,26  R$    450,23  R$            3.159,49  R$       157.974,50 
TOTAL 50 TOTAL  R$       157.974,50 

MEMÓRIA DE CÁLCULO

resultante do somatório dos seguintes tributos: ISS (5%) + COFINS (7,6%) + PIS (1,65%).

OBSERVAÇÕES:
1) Para efeito da estimativa de custos foram consideradas as alíquotas de uma empresa para prestação de serviço em Fortaleza e sob regime de tributação Lucro Real. Para efeito de contratação, as alíquotas dos
Tributos aplicadas serão aquelas em que o regime de tributação ao qual a empresa se enquadra.
2) Considerando os Acórdãos emanados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), na esteira da Súmula nº 222/TCU, que dispõe que “As decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de
normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios”, os percentuais
referentes à CSLL e IRPJ não serão considerados para efeito do cálculo dos custos dos serviços.
3) A Planilha acima está cotada com taxa de administração de 5%, todavia, vale salientar que os valores variam conforme o percentual aplicado. A licitante terá que seguir a sequência do modelo da Planilha
acima, mantendo INVARIÁVEL o percentual de ENCARGOS SOCIAIS e FISCAIS, podendo alterar o valor da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, cujo percentual máximo é de 5%. Será desclassificada a
licitante que apresentar a planilha em desacordo com essas exigências.

5) O percentual ofertado em função da taxa de administração não poderá ser reajustável;
6) Os reajustes salariais das categorias, através de convenção coletiva de trabalho,serão feitos por Aditivo.

Fortaleza (CE), 3 de março de 2020.

Paula Juliana Chagas Rocha Fernandes
Diretora Administrativa

SALÁRIO 
BASE

ENCARGOS 
SOCIAIS

VALE 
TRANSPORTE

VALE 
ALIMENTAÇÃO

PLANO DE 
SAÚDE

ENCARGOS 
FISCAIS

CATEGORIA: Denominação genérica que identifica o profissional, vinculando-o a um conjunto de atribuições
QTDE: Quantidade de empregados por categoria a serem contratados
C.H.: Carga horária que cada profissional deverá cumprir
SALÁRIO BASE: Valor invariável que remunerará o ocupante da categoria e corrigido em conformidade com a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho.
ENCARGOS SOCIAIS: Percentual invariável de 73,41%, estimado a partir de estudos internos, incidente sobre o SALÁRIO BASE
MONTANTE A: Resultado do somatório dos itens SALÁRIO BASE + ENCARGOS SOCIAIS
FARDA: Valor mensal para custeio do fardamento dos profissionais.
VALE TRANSPORTE: [(Valor do vale transporte “A” X n.º de dias úteis) X 2] - 6% do SALÁRIO BASE
VALE ALIMENTAÇÃO: Nº. dias úteis X valor do VALE ALIMENTAÇÃO – 1% do valor do VALE ALIMENTAÇÃO
CESTA BÁSICA: Benefício adicional previsto em Convenção Coletiva
PLANO DE SÁUDE: Benefício adicional previsto em Convenção Coletiva
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: Percentual variável resultante do somatório do custo da administração + Lucro, cujo resultado será de, no máximo, 5% incidente sobre o MONTANTE A
MONTANTE B: Somatório do MONTANTE A + VALE TRANSPORTE + VALE ALIMENTAÇÃO +CESTA BASICA+ PLANO DE SAÚDE+TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ENCARGOS FISCAIS: Valor obtido aplicando-se o Percentual invariável de Tributos X ((MONTANTE. B÷) (1 - PERCENTUAL DE TRIBUTOS). O percentual invariável dos encargos fiscais é de 14,25%,

CUSTO UNITÁRIO: Somatório MONTANTE. B + ENCARGOS FISCAIS
CUSTO TOTAL: CUSTO UNITÁRIO X QTDE.

4) O preço global anual desta proposta importa no valor de R$ 1.450.651,20
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)
Responsável: FRANSILVIA OLIVEIRA PAIVA
Data encam.: 12/03/2020 às 12:22

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Segue processo de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato nº 95/2019

(Recepção). Para análise e assinatura do memorando em elaboração.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: THALITA DE OLIVEIRA MENEZES
Data encam.: 13/03/2020 às 09:49

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: LAIS DE CASTRO GURGEL RODRIGUES

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Para análise
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: LAIS DE CASTRO GURGEL RODRIGUES
Data encam.: 13/03/2020 às 11:36

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCEFGABSECSGP - GABINETE DA SECRETARIA # SGP

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Segue para assinatura.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCEFGABSECSGP - GABINETE DA SECRETARIA # SGP

Responsável: THALITA DE OLIVEIRA MENEZES
Data encam.: 17/03/2020 às 17:37

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESEFIN - SECRETARIA DE FINANÇAS

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Para providências
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESEFIN - SECRETARIA DE FINANÇAS

Responsável: Rômulo Pinheiro Ribeiro
Data encam.: 17/03/2020 às 17:41

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECOCONT - COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Trata-se de solicitação de dotação orçamentária.

Para informação.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECOCONT - COORDENADORIA DE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE

Responsável: Francisco Vildean Lameu de Menezes
Data encam.: 25/03/2020 às 11:53

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCEGCONT - GERENCIA DE CONTABILIDADE E CONTROLE

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Para inserir a Dotação Orçamentária assinada pela gerência e encaminhar para

SGP.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCEGCONT - GERENCIA DE CONTABILIDADE E CONTROLE

Responsável: LUSIRAN DE MATOS SOARES
Data encam.: 26/03/2020 às 17:43

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: GEORGE DIENNE AMARO DE LIMA

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Para anexar peça (dotação orçamentária), devidamente assinada e encaminhada

ao e-mail institucional.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: GEORGE DIENNE AMARO DE LIMA
Data encam.: 30/03/2020 às 12:51

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)

Encaminhamento

Encaminhamento: Segue dotação orçamentária da SEFIN.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

SERVIÇO DE APOIO À GESTÃO DE CONTRATOS

Informação nº 083/2020/SAGC

Referência: Processo nº 8505078-36.2020.8.06.0000

Assunto: Reajuste do contrato nº 95/2019 (Recepção)

Interessado(s): Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA.

A empresa Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA, por meio do processo

administrativo 8505078-36.2020.8.06.0000, apresenta solicitação de reajuste econômico-

financeiro do Contrato de nº 95/2019, que tem por objeto a “[…]contratação de empresa

para  prestação  de  serviços  de  recepção,  cujos  empregados  sejam  regidos  pela

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Convenção Coletiva dos Empregados

em Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, para prestação de serviços

continuados, a fim de atender às necessidades do Poder Judiciário cearense[…].”

O  reajuste  tem  fundamentação  na  Convenção  Coletiva  dos  Empregados  em

Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, cuja data-base é 1º de janeiro

de 2020.

Dessarte,  o  reajustamento  do  Contrato  deverá  ocorrer  em  dois  momentos

distintos a seguir relatados.

No primeiro  momento ocorre  o  reajustamento  dos  salários  da  categoria  em

4,48% (quatro inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), tendo como fundamento a

Convenção Coletiva dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação do Estado

do Ceará, cuja data-base é 1º de janeiro de 2020.

O  salário  da  categoria,  após  aplicação  do  percentual  supracitado,  está

demonstrados no quadro abaixo:

Ademais, o valor do vale-alimentação para as categorias acima citadas passou de

R$ 18,80 (dezoito reais e oitenta centavos) para R$ 20,00 (vinte reais), a cesta básica

passou de R$ 70,00 (setenta reais) para R$ 75,00 (setenta e cinco reais) e a contrapartida
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do auxílio-saúde passou de R$ 34,72 (trinta e quatro reais e setenta e dois centavos) para

R$ 35,89 (trinta e cinco reais e oitenta e nove centavos).

De  acordo  com  as  explicações  apresentadas,  estão  resumidos  nos  quadros

abaixo  os  reajustes  sofridos  pelo  contrato  em  função  da  Convenção  Coletiva  dos

Empregados em Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Ceará 2020:

Analisando os resultados acima,  verifica-se que a variável  salário  representou

72,5637% do total majorado, correspondendo a 3,296616% do percentual do reajuste. O

aumento do vale-alimentação significou 22,1996% do total repactuado, correspondendo a

1,008540% do percentual do reajuste. Já a variável cesta básica representou 4,2462% do

total repactuado, correspondendo a 0,192906% do total. Por fim, o aumento no auxílio-

saúde correspondeu a 0,9905% do valor total repactuado, que representa 0,045000% do

percentual total do reajuste.

O segundo momento mostra o impacto do reajuste após a assinatura do 1º

termo aditivo em 04 de março de 2020, que acrescentou 10 (dez) postos na função de

Recepcionista.  Os  impactos  sofridos  pelo  contrato  em  virtude  desse  fato  está

demonstrado nos quadros abaixo.

Esse evento representou a totalidade da majoração, acarretando acréscimo de

25,0000% no valor do Contrato.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

://
po

rt
al

ad
m

in
.tj

ce
.ju

s.
br

/a
te

nd
im

en
to

 e
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 8
50

50
78

-3
6.

20
20

.8
.0

6.
00

00
 e

 o
 c

ód
ig

o 
C

0I
G

32
5C

.
O

 o
rig

in
al

 d
es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 e

le
tr

ôn
ic

o 
e 

fo
i a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
R

A
N

S
IL

V
IA

 O
LI

V
E

IR
A

 P
A

IV
A

 e
 e

sa
j.t

jc
e.

ju
s.

br
. D

at
a 

da
 ú

lti
m

a 
as

si
na

tu
ra

: 3
1/

03
/2

02
0 

às
 0

9:
42

:2
6.

71



Em síntese, o valor mensal do Contrato passou de R$ 120.887,60 (cento e

vinte mil, oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos) para R$ 157.974,50

(cento  e  cinquenta  e  sete  mil,  novecentos e  setenta  e  quatro reais  e  cinquenta

centavos).

Na oportunidade sugere-se solicitar dotação orçamentária, conforme Anexo I

do Memorando Nº 027/2020/SGP.

É o que nos cumpre informar.

Fortaleza, 09 de março de 2020.

Fransilvia Oliveira Paiva
Supervisora Operacional do Serviço de Apoio à Gestão de Contratos
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

SERVIÇO DE APOIO À GESTÃO DE CONTRATOS

 PLANILHA BASE DE REAJUSTE  
 Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA 

 Processo: 8505078-36.2020.8.06.0000 

 CT 95/2019 (Recepcionista) 

Dias Úteis do Mês: 22

Nº FUNÇÃO
VAGAS

C. H. FARDA TAXA VT VALE ALIM  BENEF. TAXA ADM IMPOSTOS
EDITAL S/N

67,35% 12,20         3,60                20,00     75,00      35,89 0,80% 14,25%

REC Recepcionista 40 44h     1.172,04            1.224,55            824,70     12,20  SIM 6%       84,93              435,60     75,00      35,89    631,42              16,39   2.709,26        450,23    3.159,49       126.379,60 

TOTAL 40     1.172,04            1.224,55            824,70     12,20       84,93              435,60     75,00      35,89    631,42              16,39   2.709,26        450,23    3.159,49 126.379,60

IMPACTO DAS ALTERAÇÕES

DESCRIÇÃO VALOR ATUAL R$ VARIÁVEIS

Contrato 120.887,60 126.379,60 4,543063% Contrato Atual R$ 120.887,60 - - -

Contrato Atual + Reaj. Salarial R$ 124.872,80 R$ 3.985,20 3,296616% 72,5637%

Contrato Atual + Reaj. Vale alim. R$ 122.106,80 R$ 1.219,20 1,008540% 22,1996%

Contrato Atual + Cesta Básica R$ 121.120,80 R$ 233,20 0,192906% 4,2462%

Contrato Atual + Plano de Saúde R$ 120.942,00 R$ 54,40 0,045000% 0,9905%

Contrato Reajustado Total R$ 126.379,60 R$ 5.492,00 4,543063% 100,0000%

Fransilvia Oliveira Paiva

Supervisor Operacional do Serviço de Apoio à Gestão de Contratos

ANEXO I
PLANILHA BASE DE REAJUSTE

SALÁRIO, VALE ALIMENTAÇÃO, CESTA BÁSICA E PLANO DE SAÚDE
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

SERVIÇO DE APOIO À GESTÃO DE CONTRATOS

 PLANILHA BASE DE REAJUSTE  
 Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA 

 Processo: 8505078-36.2020.8.06.0000 

 CT 95/2019 (Recepcionista) 

Dias Úteis do Mês: 22

Nº FUNÇÃO
VAGAS

C. H. FARDA TAXA VT VALE ALIM  BENEF. IMPOSTOS
EDITAL S/N

67,35% 12,20         3,60                20,00     75,00      35,89 0,80% 14,25%

REC Recepcionista 50 44h          1.224,55                     824,70     12,20  SIM 6%       84,93              435,60     75,00      35,89    631,42     16,39   2.709,26        450,23    3.159,49       157.974,50 

TOTAL 50          1.224,55                     824,70     12,20       84,93              435,60     75,00      35,89    631,42     16,39   2.709,26        450,23    3.159,49 157.974,50

IMPACTO DAS ALTERAÇÕES

DESCRIÇÃO % DE REAJUSTE VARIÁVEIS

Contrato 126.379,60 157.974,50 25,000000% Contrato Atual R$ 126.379,60 - - -

Contrato Atual + Acréscimo R$ 157.974,50 R$ 31.594,90 25,000000% 100,0000%

Contrato Reajustado Total R$ 157.974,50 R$ 31.594,90 25,000000% 100,0000%

Fransilvia Oliveira Paiva

Supervisor Operacional do Serviço de Apoio à Gestão de Contratos

ANEXO II
PLANILHA BASE DE REAJUSTE

IMPACTO ACRÉSCIMO DE 10 (DEZ) FUNÇÕES
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)
Responsável: LUIS FELIPE FAUSTINO MATOS
Data encam.: 31/03/2020 às 09:44

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECCECC - COORDENADORIA DE CENTRAL DE CONTRATOS E

CONVENIOS

Encaminhamento

Encaminhamento: Para análise e elaboração da minuta do termo aditivo.
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MINUTA
Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
celebrado em 21.11.2019 entre o Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará e a empresa 
Diagonal Gestão de Recursos Humanos Ltda. 
(Processo Administrativo nº 8505078-
36.2020.8.06.0000).

AD2/CT Nº 95/2019

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, situado no Centro Administrativo 
Governador Virgílio Távora, com sede na Av. General Afonso Albuquerque Lima, S/N. - Cambeba CEP: 
60822-325 - Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob o número 09.444.530/0001-01, doravante denominado 
simplesmente de TJCE ou CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, Des. Washington Luis 
Bezerra de Araújo, e por sua Secretária de Gestão de Pessoas, Vládia Santos Teixeira, e a empresa DIAGONAL 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA., representada neste ato por Paula Juliana Chagas Rocha 
Fernandes, portadora da carteira de identidade número 98002145228 SSP/CE, CPF número 969.030.903-04, 
com endereço na Rua Chico Lemos, n° 665, Bairro Cidade dos Funcionários, inscrita no CNPJ sob o número 
07.187.088/0001-41, daqui por diante simplesmente denominada CONTRATADA, resolvem celebrar 
TERMO ADITIVO com base nas seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira – Da Fundamentação Legal

Fundamenta-se o presente Instrumento:
a) na solicitação da empresa datada em 03/03/2020;
b) na informação nº 083/2020/SAGC do Serviço de Apoio à Gestão de Contratos, datada de 

09.04.2020, devidamente autorizada pela Secretária de Gestão de Pessoas do TJCE;
c) nas disposições contidas no art. 65,inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.;
d) no Parecer da Consultoria Jurídica da Presidência, de    /    / 2020, devidamente aprovado pelo 

Exmo. Sr. Presidente do TJCE.

Cláusula Segunda – Do Objeto

Constitui objeto deste Termo reajustar o valor mensal do contrato que tem por objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de recepção, cujos empregados sejam regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Convenção Coletiva dos Empregados em Empresas 
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de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, para prestação de serviços continuados, a fim de 
atender às necessidades do Poder Judiciário cearense, em 4,543063%, sendo 3,296616% referente ao 
reajuste salarial da categoria, 1,008540% referente ao reajuste do vale-alimentação, 0,192906% referente ao 
reajuste da cesta básica, 0,045000% ao plano de saúde, todos determinados pela Convenção Coletiva dos 
Empregados em Empresas de Asseio e Conservação do Estado do Ceará/2020, passando o valor mensal do 
contrato de R$ 120.887,60  (cento e vinte mil, oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos), para R$ 
126.379,60 (cento e vinte seis mil, trezentos e setenta e nove reais e sessenta centavos), retroativamente a 
1º de janeiro de 2020.

Ainda por este instrumento, em decorrência do acréscimo de 10 (dez) postos de trabalho por força 
do primeiro aditivo, o contrato passa para os atuais R$ 157.974,50 (cento e cinquenta e sete mil, novecentos 
e setenta e quatro reais e cinquenta centavos), retroativamente a 04 de março de 2020.

Cláusula Terceira – Da Ratificação

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato original que não colidirem com as 
cláusulas ajustadas no presente Termo.

E, por acharem os partícipes de perfeito acordo com as condições e cláusulas sobrecitadas, assinam o 
presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, devendo seu extrato ser publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico.

Fortaleza/CE,       de                          de 2020.

_______________________________________________________ 
Washington Luis Bezerra de Araújo

DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

_________________________________________________________
Vládia Santos Teixeira

SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TJCE

________________________________________________________
 Paula Juliana Chagas Rocha Fernandes

REPRESENTANTE DA EMPRESA DIAGONAL GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA.
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TESTEMUNHAS:    _____________________________           ______________________________
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECCECC - COORDENADORIA DE CENTRAL DE CONTRATOS E

CONVENIOS
Responsável: MIDIA ELDA MARQUES PAIXÃO
Data encam.: 31/03/2020 às 18:01

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Segue para análise e parecer da CONJUR, minuta do aditivo de repactuação

solicitado pela SGP.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL
Responsável: MARIA DO ESPIRITO SANTO LIMA MAIA
Data encam.: 04/04/2020 às 21:21

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECONJUR - CONSULTORIA JURIDICA

Responsável: AJ12

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: -
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECONJUR - CONSULTORIA JURIDICA

Responsável: AJ12
Data encam.: 24/04/2020 às 17:58

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Em diligência.

Necessário se faz o retorno dos autos à origem, a fim de que a Unidade gestora
justifique a necessidade (ou não) de repactuar o contrato nesse momento,
considerando o teor do inciso XIV do § 1º do art. 2º da Portaria nº 580/2020,
publicada no DJE em 03/04/2020, que instituiu o Plano de Contingenciamento de
Despesas no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL
Responsável: MARIA DO ESPIRITO SANTO LIMA MAIA
Data encam.: 24/04/2020 às 19:06

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Pág.0081
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: THALITA DE OLIVEIRA MENEZES
Data encam.: 27/04/2020 às 16:02

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Para análise

83



Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)
Responsável: FRANSILVIA OLIVEIRA PAIVA
Data encam.: 03/06/2020 às 16:34

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Encaminhamento

Encaminhamento: O que pertine a esta Secretaria informar sobre os processos de repactuação já
consta nas informações inicialmente prestadas, que repousam nas fls. 070/072
destes autos. As justificativas do processo permanecem inalteradas.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESGP - SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS

Responsável: THALITA DE OLIVEIRA MENEZES
Data encam.: 03/06/2020 às 19:24

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)
Responsável: FRANSILVIA OLIVEIRA PAIVA

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: A pedido.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCESERVAPGESCONSGP - SERVIÇO DE APOIO A GESTAO DE

CONTRATOS (SGP)
Responsável: FRANSILVIA OLIVEIRA PAIVA
Data encam.: 04/06/2020 às 15:00

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL

Encaminhamento

Encaminhamento: O que pertine a esta Secretaria informar sobre os processos de repactuação já
consta nas informações inicialmente prestadas, que repousam nas fls. 070/072
estes autos. As justificativas do processo permanecem inalteradas.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL
Responsável: MARIA DO ESPIRITO SANTO LIMA MAIA
Data encam.: 05/06/2020 às 10:37

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECONJUR - CONSULTORIA JURIDICA

Responsável: AJ12

Encaminhamento

Motivo: Para análise
Encaminhamento: Retornando diligência.
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECONJUR - CONSULTORIA JURIDICA

Responsável: AJ12
Data encam.: 16/07/2020 às 17:50

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL
Responsável: REGINA CATIA NASCIMENTO E SILVA

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: Para encaminhamento.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSULTORIA JURÍDICA

Processo nº 8505078-36.2020.8.06.0000

Assunto: Análise da minuta do Segundo Aditivo ao Contrato nº 95/2019

PARECER

Em evidência, o processo administrativo acima identificado, por meio

do qual a Coordenadoria Central  de Contratos e Convênios remete,  para exame e

considerações desta Consultoria Jurídica,  minuta do Segundo Aditivo ao Contrato nº

95/2019, a ser firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ/CE) e a

empresa Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA.

O objeto do contrato principal consiste na contratação de empresa para

prestação  de  serviços  de  recepção,  cujos  empregados  sejam  regidos  pela

Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Convenção Coletiva dos Empregados

em Empresas  de  Asseio  e  Conservação  do  Estado  do  Ceará,  para  prestação  de

serviços continuados, a fim de atender às necessidades do Poder Judiciário cearense.

Já o aditivo em questão visa, única e tão somente, repactuar o valor do

contrato nos seguintes termos (fls. 76/78):

[...]em 4,543063%, sendo 3,296616% referente ao  reajuste salarial  da
categoria,  1,008540%  referente  ao  reajuste  do  vale-alimentação,
0,192906% referente ao reajuste da cesta básica, 0,045000% ao plano
de  saúde,  todos  determinados  pela  Convenção  Coletiva  dos
Empregados  em  Empresas  de  Asseio  e  Conservação  do  Estado  do
Ceará/2020,  passando o  valor  mensal  do  contrato  de  R$ 120.887,60
(cento e vinte mil, oitocentos e oitenta e sete reais e sessenta centavos),
para  R$ 126.379,60  (cento e  vinte  seis  mil,  trezentos  e  setenta  e
nove reais e sessenta centavos), retroativamente a 1º de janeiro de
2020.

Ainda por este instrumento, em decorrência do acréscimo de 10 (dez)
postos de trabalho por força do primeiro aditivo, o contrato passa para os

1
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atuais  R$ 157.974,50 (cento e cinquenta e sete mil,  novecentos e
setenta e quatro reais e cinquenta centavos), retroativamente a 04 de
março de 2020.

Além da minuta em apreço,  instrui  o feito a seguinte documentação:

requerimento  de  repactuação  dos  valores  contratados;  planilhas  com  os  valores

atualizados;  manifestação da área técnica favorável  ao atendimento do pleito  e  ao

acréscimo contratual, solicitação de reserva orçamentária e a respectiva dotação.

É, no essencial, o relatório. Cumpre-nos opinar.

De início, vale ter presente  que o âmbito de análise deste parecer se

restringe,  única  e  tão  somente,  ao  exame de  legalidade  da  minuta  de  aditivo  ora

proposta, não se imiscuindo nos aspectos técnicos, financeiros, de conveniência ou de

oportunidade, próprios do Administrador Público.

Firmada essa breve premissa, passamos, a seguir, ao exame da minuta

supradita, com o fito de verificar se a mesma se encontra em consonância com os

princípios e normativos que lhe são pertinentes.

Como é cediço, a manutenção da condição de equilíbrio da equação

econômico-financeira do contrato tem fundamento constitucional:

Art. 37 […]

XXI  –  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação  pública  que  assegure  igualdade  de  condições  a  todos  os
concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei,  o  qual  somente  permitirá as exigências  de qualificação técnica  e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A respeito da repactuação,  José dos Santos Carvalho Filho pontifica

que “Na repactuação, a recomposição é efetivada com base na variação de custos de

insumos previstos em planilha da qual se originou o preço (ex.: elevação salarial de

categoria profissional por convenção coletiva de trabalho)”(CARVALHO FILHO, José

dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 36 ed. São Paulo: Atlas, 2019, p.207).

Bem por isso, nos contratos de serviços continuados,  como o ora em

debate,  admite-se,  comumente, a  repactuação  dos  valores  contratados  a  partir  da

variação dos custos decorrentes da mão de obra alocada com dedicação exclusiva,

desde que observado o lapso temporal mínimo de 01 (um) ano da data do acordo,

convenção  ou  dissídio  coletivo  de  trabalho  vigente  à  época  da  apresentação  da
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proposta na licitação.

E, nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade é contada

a  partir  da  data  do  fato  gerador  (efeito  financeiro)  que  deu  azo  à  última

repactuação,  como  testifica  a IN  nº  05/2017,  elaborada  pelo  Ministério  do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão: 

Art. 56. nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será
contada  a  partir  da  data  do  fato  gerador  que  deu  ensejo  à  última
repactuação.

Todavia,  advertimos que,  concessa venia,  tal  requisito  ainda não foi

preenchido. Isso porque, nos termos do Primeiro Aditivo ao CT nº 95/2019 (fls. 57/58),

firmado com o fito de estabelecer a primeira repactuação contratual, foi considerado

como prazo limite para efeitos retroativos a data de  21 de novembro de 2019, não

correspondendo, até o presente momento, o lapso temporal de 01 (um) ano para nova

aditivação, tendo por escopo a repactuação contratual.

A  propósito,  esta  Consultoria  Jurídica,  nos  autos  do  Processo

Administrativo  nº  8506078-64.2019.8.06.0000,  em  linhas  gerais,  enfrentou  o  tema

repactuação e sua implicação nos contratos administrativos, inclusive destacando que,

acerca da anualidade “o reequilíbrio em tal modalidade não se opera automaticamente,

cabendo analisar, na prática, cumprimento do prazo de 1 (um) ano do episódio que

dará azo à repactuação”.

Com  efeito,  nos  contratos  exclusivos  de  mão  de  obra,  para  o

reequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  administrativo,  deve-se  observar  o

interregno mínimo de um ano, pois, na repactuação, não há efeito automático para

recompor os custos variantes do contrato, como pode ocorrer, diversamente, nas

hipóteses  de  revisão.  Havendo  a  elevação  dos  custos,  a  anualidade  é  requisito

essencial, considerando, comumente, a data-base fixada para o aumento do contrato

firmado entre as partes. Compreendemos que a medida em debate não é questão,

simplesmente,  de  razoabilidade,  mas  um  dever  de  conformidade  com  a  Lei  de

Licitações (art. 65, II, “d”), com a doutrina e com a sedimentada jurisprudência pátria.

Nesse quesito, há tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ

(grifamos):
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REVISÃO  DE CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  DISSÍDIO  COLETIVO.
AUMENTO DE SALÁRIO. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.
O  aumento  do  piso  salarial  da  categoria  não  se  constitui  fato
imprevisível capaz de autorizar a revisão do contrato.
Recurso não conhecido.
(REsp  134.797/DF,  Rel.  Ministro  PAULO  GALLOTTI,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 16/05/2000, DJ 01/08/2000, p. 222).

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO. DISSÍDIO COLETIVO QUE PROVOCA AUMENTO
SALARIAL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  EQUILÍBRIO  ECONÔMICO-
FINANCEIRO. FATO PREVISÍVEL. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 65, INC.
II, ALÍNEA "D", DA LEI N. 8.666/93. ÁLEA ECONÔMICA QUE NÃO SE
DESCARACTERIZA PELA RETROATIVIDADE.
1.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que
eventual  aumento  de  salário  proveniente  de  dissídio  coletivo  não
autoriza  a  revisão  o  contrato  administrativo  para  fins  de  reequilíbrio
econômico-financeiro, uma vez que não se trata de fato imprevisível - o
que  afasta,  portanto,  a  incidência  do  art.  65,  inc.  II,  "d",  da  Lei  n.
8.666/93. Precedentes.
2.  A retroatividade do dissídio coletivo em relação aos contratos
administrativos  não  o  descaracteriza  como  pura  e  simples  álea
econômica.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  957.999/PE,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL
MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  22/06/2010,  DJe
05/08/2010).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. AUMENTO DE
SALÁRIOS.  DISSÍDIO  COLETIVO.  FATO PREVISÍVEL. DISCUSSÃO
SOBRE  A  OCORRÊNCIA  DE  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  OU
MÍNIMA,  NA  VIA  ESPECIAL,  PARA  FINS  DE  REVISÃO  DE
DISTRIBUIÇÃO  DE  VERBA  HONORÁRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I.  Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  em  ação  ajuizada  pela  parte
agravante,  na  qual  postula  o  pagamento  de  diferenças  devidas  pela
execução  de  contrato  administrativo  e  a  sua  repactuação,  em
decorrência de aumento salarial da categoria de seus empregados.
III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o
aumento  dos  encargos  trabalhistas  determinado  por  dissídio
coletivo de categoria profissional é acontecimento previsível e deve
ser suportado pela contratada, não havendo falar em aplicação da
Teoria da Imprevisão para a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro  do  contrato  administrativo"  (STJ,  AgRg  no  AREsp
827.635/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
DJe de 27/05/2016). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 695.912/CE,
Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de
27/11/2009;
AgRg  no  AREsp  132.095/SP,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/08/2012.
[...]
V. Agravo interno improvido.
(AgInt  no REsp 1484581/PE, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 11/04/2019).

Em igual inferência, o precedente do TCU, in verbis (grifo nosso):
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O aumento salarial, ainda que a título de abono, a que está obrigada
a contratada por força de dissídio coletivo, não é fato imprevisível
capaz de autorizar o reequilíbrio econômico-financeiro de contrato
de prestação de serviços de natureza contínua.
(Acórdão  n2255/2005-Plenário  |  Relator:  LINCOLN  MAGALHÃES  DA
ROCHA ÁREA: Contrato administrativo |  TEMA: Equilíbrio econômico-
financeiro | Avaliação Outros indexadores: Consulta, Dissídio coletivo).

Portanto,  no  caso  de  repactuação  subsequente,  o  marco  inicial  da

anualidade  deve  ser  contado  a  partir  da  data  de  início  dos  efeitos  financeiros  da

repactuação antecedente.

Nesse jaez, também se posiciona a Advocacia-Geral da União – AGU,

conforme Instrução Normativa nº 26 de 2009, in verbis:

NO  CASO  DAS  REPACTUAÇÕES  SUBSEQUENTES  À  PRIMEIRA,  O
INTERREGNO  DE  UM  ANO  DEVE  SER  CONTADO  DA  ÚLTIMA
REPACTUAÇÃO  CORRESPONDENTE  À  MESMA  PARCELA  OBJETO  DA
NOVA SOLICITAÇÃO. ENTENDE-SE COMO ÚLTIMA REPACTUAÇÃO A DATA
EM QUE INICIADOS SEUS EFEITOS FINANCEIROS, INDEPENDENTEMENTE
DAQUELA EM QUE CELEBRADA OU APOSTILADA.

Isto  posto,  a Consultoria  Jurídica,  com  fulcro  nas  suas  atribuições

legais,  recomenda  a  não  formalização  do  aditivo  em  epígrafe,  haja  vista  não

atender,  por ora, o requisito da anualidade para a repactuação, como demonstrado

neste parecer.

É o Parecer. À superior consideração.

Fortaleza/CE, 14 de julho de 2020.

Yuri Antônio Ramalho Rebouças

Assessor Jurídico

De acordo. À douta Presidência.

Luis Lima Verde Sobrinho

Consultor Jurídico
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 
Processo nº 8505078-36.2020.8.06.0000 

Assunto: Análise da minuta do Segundo Aditivo ao Contrato nº 95/2019 

 
R.h. 

 

Em síntese, trata-se de análise da minuta do Segundo Aditivo ao 

Contrato nº 95/2019, a ser firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – 

TJCE e a empresa Diagonal Gestão de Recursos Humanos LTDA., objetivando o 

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, por meio da repactuação. 

A Consultoria Jurídica, fundamentadamente, opinou pela não 

repactuação, por não cumprimento, neste momento, de requisito essencial, qual seja, 

o interregno mínimo de 01 (um) ano, tendo como marco inicial de tal prazo a data de 

início do efeito financeiro da repactuação anterior. 

Ante o exposto, aprovo o parecer, por seus próprios fundamentos, que 

passa a integrar esta decisão, ao tempo em que DECIDO PELA NÃO 

FORMALIZAÇÃO do aditivo ora proposto. 

Encaminhem-se os presentes autos à Coordenadoria Central de 

Contratos e Convênios do TJ/CE para cientificação dos interessados. 

Fortaleza-CE, 15 de julho de 2020 
 

WASHINGTON LUIS BEZERRA 
DE ARAUJO:18381669391 

Assinado de forma digital por WASHINGTON 
LUIS BEZERRA DE ARAUJO:18381669391 
Dados: 2020.07.15 16:33:14 -03'00' 

Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
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Estado do Ceará

Poder Judiciário

Despacho

Processo 8505078-36.2020.8.06.0000 Vol.: 1

Origem

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECECOP - COORDENADORIA DE EXECUÇAO E CONTROLE

PROCESSUAL
Responsável: REGINA CATIA NASCIMENTO E SILVA
Data encam.: 17/07/2020 às 14:56

Destino

Órgão: TJ/CE - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
Unidade: TJCECCECC - COORDENADORIA DE CENTRAL DE CONTRATOS E

CONVENIOS

Encaminhamento

Motivo: Para encaminhamento
Encaminhamento: Providenciar.
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